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AGERGS

ENVIO DE CONTRIBUICOES REFERENTES A
CONSULTA PUBLICA N° 02/2025

ATO REGULATORIO: Processo n° 001815-39.00/23-0 que trata de Alteracdo da
Resolucdo Normativa n° 32/2016, que disciplina os processos de fiscalizacdo dos
servigos regulados.

NOME: Concessionaria Rota de Santa Maria S.A. pessoa juridica inscrita no CNPJ/MF
sob n° 41.886.692/0001-02, sociedade de propdsito especifico constituida pelo
consorcio vencedor da Concorréncia Internacional n.° 0001/2020 para administrar a
Concessdo da Rodovia RSC-287, com sede na Av. Independéncia, n® 3284,
Renascenca, em Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul

CONTRIBUICOES

Contribuicdol

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolucao

Art. 3° — Inclusdo do inciso X

Texto Contribuicao

X — Dependéncia do delegatario: todo(a) trecho/area de cobertura ou edificagédo sob
concesséo do delegatério;

Justificativa Contribuicéo

Ao longo novo texto proposto para resolugdo o termo “dependéncia do delegatario” é
empregado diversas vezes, assim, entende-se que essa definicdo deve constar no rol do
artigo terceiro como demais expressdes utilizadas, a fim de evitar qualquer desentendimento
quanto ao local objeto de fiscalizacéo.

Contribuicdo?2

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolucéo

Art. 5° - ajuste de redacéo

Texto Contribuicéo

Art. 5°-A. A Requisicao de documentos, e/ou informacgdes sera solicitada por servidor ou
equipe de servidores, preferencialmente, por meio eletrénico, apds instauracdo por meio de
despacho do Diretor, Coordenador, Chefe Divisdo ou Assessor Especial responsavel pelo
procedimento nos autos do respectivo expediente, dispensada sua publicacdo, motivado pela
constatacéo de fatos, informacdes ou provas que justifiquem a apuracéo de indicios da pratica
de infracdes e/ou irregularidades.

Justificativa Contribuicéo




Ajuste na redacdo para adequar aos demais itens trazidos na resolugéo, quando da
solicitacdo/envio de documentos dando preferéncia a comunicagao eletronica.

Contribuicéo 3

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolucao

Art. 6°. — alteracéo da redacéo proposta

Texto Contribuicéo

Art. 6°. A AGERGS realizaré:

| — Fiscaliza¢@o Programada: fiscalizag&@o de rotina de iniciativa da Diretoria, Coordenadoria,
Chefia de Divisdo ou Assessoria Especial no &mbito de suas competéncias proprias de
fiscalizag&o, de acordo com o planejamento interno da Agéncia,

Il — Fiscalizacdo Emergencial: fiscalizacdo motivada por conflito ou ocorréncia grave na
exploragéo do servigo delegado, ou que, a critério da Agéncia, devidamente fundamentado,
seja necessaria e urgente para comprovar ou afastar suspeita de irregularidade;

Il — Fiscalizagédo Eventual: fiscalizagdo motivada por dentncia de irregularidade, inclusive as
ndo dirigidas diretamente & Agéncia, por constatacao de irregularidade no transcurso da
atividade de regulacdo da Agéncia, ou por solicitacdo de 6rgdo com poder requisitorio;

Justificativa Contribuicéo

Compreende-se que a fiscalizagdo emergencial, uma vez motivada por conflito ou ocorréncia
grave na exploragéo do servico delegado, ou, a critério da Agéncia, advém de evento prévio
que a justifiqgue, necessitando de complementacédo ao inciso Il do artigo 6° da Resolucéo,
incluindo a obrigatoriedade de apresentacdo da fundamentacdo que justifique a emergéncia
no momento da emissédo de Termo de Notificacdo a concedente.

Contribuicéo 4

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolucéo

Art. 8°. § 5° - alteragéo da redagéo proposta

Texto Contribuicéo

§ 5° Os agentes fiscalizados seréo notificados, preferencialmente, de forma eletrdnica,

I. Com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias da data da realizacdo da acao de Fiscalizagcao
nas dependéncias do delegatario sobre as razBes para seu inicio, o local fiscalizado e a
identificacdo da Equipe de Fiscalizacao responsavel pela acdo de Fiscalizacdo nas hipoteses
de fiscalizagcado nos moldes do artigo 6° incisos | e Il desta resolucéo;

Il. Excepcionalmente, caso a notificacdo prévia puder comprometer os resultados da acao
fiscalizadora ou ocorrer situagdo de emergéncia, os agentes delegatarios serédo notificados até
0 primeiro dia Gtil apés o inicio da fiscalizacdo sobre as razdes para seu inicio, o local
fiscalizado e a identificacdo da Equipe de Fiscalizagdo responsavel pela acdo de Fiscalizagédo
na hipotese disposta no artigo 6° inciso Il desta resolugéo.

86°-A. Considera-se situacdo de emergéncia, para fins de aplicacdo do Il, do §85°, do art. 8°,
aguelas em que a Equipe de Fiscalizacdo tenha conhecimento de evento que possa dar




ensejo a interrupcao da prestacao do servigo publico ou a risco a seguranga dos usuarios.

86°-B. Considera-se que a notificagcao prévia, prevista pelo inc. I, do 85°, do art. 8°, podera
frustrar o resultado de uma acdo de fiscalizacdo nas hipéteses em que o método de
fiscalizacdo e a obrigacao a ser fiscalizada pressuponha o sigilo.

Justificativa Contribuicéo

A alteracédo do local de indicacéo da preferencialidade impacta diretamente na interpretacédo
do texto. Ao posiciona-la antes da mencéo ao meio eletrénico, evita-se que sua aplicacao seja
indevidamente estendida a trechos subsequentes, prevenindo a interpretagdo dubia.

Ainda, a incluséo dos incisos | e Il ao 8§5° clarifica a aplicabilidade dos prazos de notificacdo
ante o modelo de fiscalizacéo aplicavel a cada caso.

Ademais, a sugestao de inclusdo dos paragrafos 6° A e B conferem maior objetividade as
hip6teses que autorizam a dispensa da notificacdo prévia a acao de fiscalizagéo.

Contribuicéo 5

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolucao

Art. 9°.- alteracdo da redacg&o proposta

Texto Contribuicao

Art. 9°. A acdo fiscalizadora sera consubstanciada em Relatorio de Fiscalizagdo, do qual se
fard Termo de Notificagdo — TN, preferencialmente, de forma eletronica, preferencialmente
conforme modelo estabelecido em instru¢éo normativa.

Justificativa Contribuicéo

Ajuste de redacdo para que se tenha uniformidade na reda¢éo da resolugédo.

Contribuicado 6

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolucéo

Art. 12 — Alteracéo da redacdo proposta e inclusdo dos paragrafos 1°, 2°, 3°, 4° 5° e 6°.

Texto Contribuicéo

Art. 12. Concluida a fiscalizagao, o Diretor, Coordenador, Chefe Divisédo ou Assessor Especial
responsavel pelo procedimento remeterd ao delegatario, preferencialmente de forma
eletrbnica, e em até 24 horas ap0s sua constatacdo, o Termo de Notificagdo — TN,
acompanhado do Relatério de Fiscalizagdo contendo descricdo sumarizada dos apontamentos
identificados e indicando os prazos para sua correcdo, observando os prazos estabelecidos
nos contratos de concesséo.

81° O delegatéria ter4 o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do aviso de recebimento, para
apresentar manifestacdo contendo os documentos que julgar convenientes, indicando,
inclusive, o atendimento das corre¢des nos termos dos contratos de concessao.

§ 2° O delegatario poderd solicitar, ainda, a prorrogacdo do prazo para corregdo dos
apontamentos, mediante justificativa fundamentada, nos casos em que o0 evento exija um
prazo maior para regularizagdo devido a complexidade técnica da intervengdo ou a ocorréncia
de fatores externos, incluindo condig¢des climaticas comprovadamente adversas, que impegam
sua execucao dentro do prazo originalmente estabelecido.




§ 3° Caso o delegatério corrija 0 apontamento dentro do prazo estabelecido no contrato de
concessdo, ndo havera a configuragdo de uma “nao conformidade” para nenhum fim, seja ele
de natureza de adverténcia, punitiva ou compensatoria, sendo o procedimento arquivado nos
termos ao artigo 16 desta Resolucao.

§ 4° Decorrido o prazo para manifestacdo sem que o delegatario comprove o atendimento das
correcdes dos apontamentos realizados no Termo de Notificagdo - TN, ou tenha sua
justificativa ndo acatada pela AGERGS, estardo sujeitos a configuragdo de uma “ndo
conformidade” e poderdo ser objeto da instauragao de Auto de Infragéo.

§ 5° Excepcionalmente, o prazo indicado no paragrafo primeiro podera ser prorrogado por
igual periodo mediante requerimento fundamentado do delegatéario, apresentado a AGERGS
tempestivamente, que apreciara o pedido em deciséo irrecorrivel.

§ 6° Em caso de eventos imprevisiveis, de caso fortuito ou de forca maior, 0s prazos para
correcao poderdo ser ajustados conforme avaliacdo da AGERGS.
(Alterado pela NR n.° XXX de 2024)

Justificativa Contribuicéo

A resolucéo deixou de prever a forma e o prazo de atuacdo quanto aos apontamentos feitos
em fiscaliza¢@o. Assim, a Concessionaria sugere que seja implementado procedimento de
encaminhamento da notificagdo, bem como, prazo para sanar eventuais itens apontados vez
que, como se sabe, a rodovia é um organismo vivo e esperar que ndo sofra danos ao longo do
tempo seria irreal, entretanto, sempre que cientificada da necessidade de atuagéo a
Concessionaria prontamente o faz com intuito principal de resguardar a seguranca dos
usuarios, bem como buscando atender os prazos de atuagéo previstos no PER.

Contribuicéo 7

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolucéo

Art. 20 — Alteracéo da redacéo proposta

Texto Contribuicéo

Art. 20. O Auto de Infracd@o serd emitido, preferencialmente, de forma eletrbnica,
preferencialmente, apresentando os seguintes elementos:

Justificativa Contribuicéo

Ajuste de redacdo para que se tenha uniformidade na reda¢éo da resolucéo

Contribuicao 8

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolucéo

Art.29 — Alteracdo da redacao proposta

Texto Contribuicéo

Art. 29. As comunicacgdes, serdo consideradas validas quando enviadas para todos os
enderecos eletronicos, ou endereco fisico, informados pelas partes interessadas na A¢éo de
Fiscalizacéo.




Justificativa Contribuicao

Alteracéo da redacéo, para incluir a necessidade de informagéo a totalidade de enderecos
eletronicos indicados pelos delegatarios, a fim de que se tenha maior grau de confianca
quanto ao recebimento da notificacao.

Contribuicéo 9

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolucao

Art. 29-C — alteracéo da redacao proposta

Texto Contribuicéo

Art. 29-C. Salvo motivo de caso fortuito ou forca maior, devidamente comprovados, 0s prazos
processuais ndo se suspendem

Justificativa Contribuicéo

Por mais que alguns doutrinadores utilizem caso fortuito e forga maior como sinébnimos,
juridicamente encontramos distingdes quanto o tema, vez que, caso fortuito trata-se de evento
imprevisivel e inevitaveis e forca maior evento inevitavel, de igual forma, contudo, que poderia
ser previsto. Assim, considerando que o préprio Codigo Civil em seu artigo 393 traz a
nomenclatura em separado, sugere-se que a Agéncia siga seus moldes.




